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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                           PL 329/2021 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do 

Vereador Fabio Simoa Mendes do Carmo Leite.  

 

Trata-se de PL que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de prestar socorro aos animais atropelados no Município de 

Sorocaba. 

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  

 

Destaca-se que a Constituição da República 

Federativa do Brasil, reconhece que os animais são dotados de sensibilidade, 

impondo a sociedade e ao Estado o dever de respeitar a vida, a liberdade corporal e a 

integridade física desses seres, além de proibir expressamente as práticas que 

coloquem em risco a função ecológica, provoque a extinção ou submetam à crueldade 

qualquer animal; dispõe a CR: 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo para as presentes e futuras 

gerações.  
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§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 

poder público: 

 

VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 

práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 

provoquem a extinção de espécie ou submetam os animais a 

crueldade.  

 

Somando-se a retro exposição, destaca-se que 

está em vigência na cidade de São Paulo, a Lei infra descrita, nos termos do presente 

PL:  

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de prestar socorro aos animais 

atropelados no Município de São Paulo. 

 

LEI Nº 17.619, DE 20 DE AGOSTO DE 2021 

(Projeto de Lei nº 288/21, dos Vereadores Delegado Palumbo 

– MDB, Cris Monteiro – NOVO, Ely Teruel – PODEMOS, 

George Hato – MDB, Isac Felix – PL, Marlon Luz – 

PATRIOTA, Professor Toninho VESPOLI – PSOL, Rodrigo 

Goulart – PSD e Sandra Tadeu – DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de prestar socorro aos animais 

atropelados no Município de São Paulo. 

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 

https://www.saopaulo.sp.leg.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/?IsisScript=iah.xis&form=A&navBar=OFF&hits=200&lang=pt&nextAction=search&base=proje&conectSearch=init&exprSearch=%22PROJETO%20DE%20LEI%22&indexSearch=%5EnCm%5ELTipo+de+projeto%5Etshort%5Ex%2F20%5EyDATABASE&conectSearch=and&exprSearch=288&indexSearch=%5EnPj%5ELN%FAmero+do+projeto%5Ex%2F30%5EyDATABASE&conectSearch=and&exprSearch=2021&indexSearch=%5EnDp%5ELAno+do+projeto%5Ex%2F40%5Etshort%5EyDATABASE
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que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de julho de 2021, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de prestar 

socorro aos animais atropelados no Município de São Paulo. 

Art. 2º Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, considera-se 

infração administrativa deixar o motorista ou o passageiro de 

veículo automotor, ciclomotor, motocicleta ou bicicleta, na 

ocasião do acidente, de prestar imediato socorro ao animal 

atropelado, ou, não podendo fazê-lo diretamente, por justa 

causa, deixar de solicitar auxílio da autoridade pública. 

Art. 3º (VETADO) 

Art. 4º (VETADO) 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 

por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, 

se necessário. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de 

agosto de 2021, 468º da fundação de São Paulo. 

RICARDO NUNES, PREFEITO 

JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário 

Municipal da Casa Civil 

https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/razoes-do-veto-ao-projeto-de-lei-288-2021-oficio-de-20-de-agosto-de-2021
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/razoes-do-veto-ao-projeto-de-lei-288-2021-oficio-de-20-de-agosto-de-2021
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EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária 

Municipal de Justiça 

Publicada na Casa Civil, em 20 de agosto de 2021. 

Por todo o exposto, constata-se que este PL 

encontra guarida na Constituição da República Federativa do Brasil, nada havendo 

a opor, sobre o aspecto jurídico.  

 

É o parecer.  

Sorocaba, 27 de agosto de 2.021. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo 

 

 

 

De acordo: 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 

 


